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NOSSA 
IDENTIDADE

APRESENTAÇÃO

Propósito

“Conectar pessoas para promover 
justiça financeira e prosperidade.”

Visão

“Ser referência em cooperativismo, 
promovendo o desenvolvimento 
econômico e social das pessoas e 
comunidade.”

Ao encerrarmos o ano de 
2021, há quem tenha tido a 
sensação de que ele foi igual 
a 2020. Afinal, a pandemia da 
Covid-19 continuou a afetar o 
convívio social, bem como a 
economia. No entanto, para o 
Sicoob Coopere, o último perío-
do foi marcado por aprendiza-
dos, conquistas e crescimento.

Com o objetivo de aprimorarmos 
a nossa comunicação elaboramos 
o Relatório de Sustentabilidade 
com as ações sociais realizadas 
pela cooperativa. 

A transparência é um ativo 
fundamental nas relações do 
Sicoob Coopere com seus coopera-
dos, colaboradores, parceiros 
e a comunidade em geral. Por 
isso, apresentamos também os 
demonstrativos financeiros que 
comprovam a solidez da coopera-
tiva em sua trajetória de 28 anos.

Convidamos você para con-
ferir os resultados e, caso sinta 
a necessidade de maiores infor-
mações, entre em contato com 
a gente. Boa leitura! 

Missão

“Promover soluções e experiências 
inovadoras e sustentáveis por meio de 
cooperação.”

Valores

Respeito e Valorização das Pessoas 
– Cooperativismo e Sustentabilidade 
– Ética e Integridade – Excelência e 
Eficiência – Liderança Responsável – 
Inovação e Simplicidade
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MENSAGEM DO CONSELHO 
DE ADMINISTRAÇÃO

É sempre bom ressaltar, 
que o cooperativismo é um 
modelo de negócio justo 
e sustentável que há 178 
anos conecta pessoas no 
mundo inteiro, em torno de 
objetivos comuns e práti-
cas de ajuda mútua e soli-
dariedade. A cooperação se 
mostra cada vez mais, como 
uma excelente estratégia 
para superar os desafios 
que afetam a humanidade, 
a exemplo dos nefastos 
efeitos da crise sanitária e 
econômica que o mundo 
enfrenta há quase dois anos 
com a Covid-19. 

À luz de princípios como 
intercooperação e interesse 
pela comunidade, as co-
operativas têm honrado o 
compromisso de cuidar das 
pessoas e de ser propulso-
ra do desenvolvimento lo-
cal. Em meio a um cenário 
de incertezas, e, com maior 
proximidade das necessi-
dades de cooperados/as, 
as cooperativas financei-
ras, a exemplo do Sicoob 
Coopere, tem buscado ger-
ar as soluções mais ade-
quadas, para minimizar os 
efeitos da atual crise e cor-

roborar com a resiliência 
necessária à travessia deste 
momento desafiador. 

Ao se colocar como par-
te das soluções, o Sicoob 
Coopere tem sido fiel ao 
propósito sistêmico de 
conectar pessoas para pro-
mover justiça financeira e 
prosperidade coletiva. Dis-
corridos quase dois anos, 
esse contexto de incerte-
zas e complexidades que 
se estendeu em 2021, tem 
colocado à prova a nossa 
capacidade de adaptação 
às mudanças, e, exigido 
muita atenção, agilidade 
e assertividade nas toma-
das de decisões estratégi-
cas. Esse posicionamento 
responsável do Conselho de 
Administração somado à gestão 
executiva dos diretores, tem 
refletido nos indicadores 
subscritos, e demonstram 
que quando as pessoas co-
operam entre si, também se 
fortalecem, e consequente-
mente fortalece um projeto 
coletivo que serve à construção 
de um mundo mais justo. 

Destacamos alguns dos 
principais números que es-
tão disponíveis no capítu-

lo “Principais Indicadores 
de Desempenho” deste 
relatório. Os ativos totais 
alcançaram R$ 340 milhões, 
uma evolução de 27% e a 
carteira de crédito encerrou 
o ano com R$ 234 milhões, 
um avanço de 36%.

Os depósitos totais so-
maram R$ 202 milhões, uma 
elevação de 9%. O capital 
social alcançou em 2021, 
R$ 33 milhões, um aumento 
de 11% e o número de asso-
ciados ultrapassou a marca 
de 50 mil, um acréscimo de 
12%.

O fundo de reserva che-
gou a R$ 37 milhões, uma 
evolução de 18%. Na data 
base de 31/12/2021, as so-
bras foram de R$ 9,5 mil-
hões, um crescimento de 
19% e após as destinações 
legais e obrigatórias será 
disponibilizado o saldo de 
R$ 3,5 milhões para a as-
sembleia geral.

Os números supramen-
cionados não são meros 
algarismos, eles revelam 
muito e contam a história 
de cada cooperado que 
em 2021 escolheu ser fiel 
à cooperativa, e, optou por 

priorizar os serviços e pro-
dutos do seu portifólio. É 
possível ao Sicoob Coopere 
crescer ainda mais, e assim, 
gerar muito mais resultados 
e benefícios para as pessoas 
que integram seu quadro 
social e suas comunidades. 
Para tanto, é preciso a am-
pliação da consciência so-
bre os impactos relevantes 
que uma cooperativa finan-
ceira fomenta ao promover 
um círculo virtuoso de de-
senvolvimento nos municí-
pios onde atua.

No intuito de cumprir o 
planejado e contribuir com 
as comunidades (onde o 
Sicoob Coopere está pre-
sente) na promoção do co-
operativismo e na dissemi-
nação dos seus valores e 
princípios como instrumen-
tos capazes de construir 
uma sociedade mais justa 
e sustentável, foi elaborado 
a muitas mãos em 2021 o 
Programa de Educação Co-
operativista ‘Coopere Sem-
pre’. Como quem semeia a 
esperança, pretende-se que 
suas ações possam alcançar 
todas as partes interessadas 
com a difusão da cidadania 
financeira e dos diferenciais 
do cooperativismo financei-
ro para as pessoas e suas 
comunidades, bem como o 
aprimoramento contínuo 
da gestão e das boas práti-
cas de governança, e, de 
responsabilidade socioam-

biental. 
Ainda sob a orientação 

das diretrizes estratégicas 
validadas pela Assembleia 
Geral de Delegados, a co-
operativa deu passos im-
portantes na sua expansão, 
abrindo duas novas agên-
cias em 2021, em Manoel Vi-
torino e Ribeira do Pombal. 
Num contexto que deman-
da distanciamento social, 
o Sicoob Coopere se valeu 
dos aprendizados trazidos 
pela pandemia, que não 
somente impulsionou, mas 
acelerou a transformação 
digital, e desse modo, vem 
buscando soluções inova-
doras que respondam com 
mais agilidade, assertivi-
dade e eficiência as expec-
tativas e necessidades de 
cooperados.

Com atenção às neces-
sidades do presente, pre-
ocupação com o futuro e a 
perenidade da cooperativa, 
vem sendo constantemente 
avaliadas e revisadas as di-
retrizes do Planejamento 
Estratégico, de modo que 
os órgãos de governança 
possam ajustá-las ao con-
texto e desafios que ainda 
persistem com a pandemia da 
Covid-19, sem abdicar do compro-
misso com os interesses coletivos 
de cooperados e com a sus-
tentabilidade da instituição. 
Neste sentido, foi iniciado 
em 2021 o Projeto Coop-
ereAção, que reflete um 

novo jeito de desenvolver 
as habilidades de colabora-
dores com vistas a melhoria 
dos resultados e o fortaleci-
mento da essência e do ser-
vir da cooperativa. 

Com resiliência, coragem e 
esperança seguimos adiante, 
conscientes do relevante pa-
pel do Sicoob Coopere como 
impulsionador do desenvolvi-
mento socioeconômico, so-
bretudo na superação dos 
efeitos da pandemia na vida 
de cooperados e nas econo-
mias locais. Somos chama-
dos a diminuir as distâncias 
que medidas de segurança 
nos impôs nos últimos dois 
anos, para vivermos uma 
realidade mais humaniza-
da e acolhedora, quer seja 
presencial, híbrida ou digi-
talmente. Em tempos difí-
ceis e incertos, uma certeza 
que temos é de que o futuro 
do planeta depende da pre-
disposição humana em cooperar, 
e o futuro se planta no pre-
sente. Junte-se a nós, e fare-
mos a partir das nossas co-
munidades, um mundo com 
mais oportunidade e justiça 
social.

Maria Vandalva 
Lima de Oliveira

Presidente do Conselho de 
Administração
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PRINCIPAIS INDICADORES
DE DESEMPENHO

35.429
37.251

42.401

44.596 50.094

+12%

Associados

2017 2018 2019 2020 2021

17.032.535 19.140.928

27.537.176

30.356.878

33.796.724

Capital (R$)

2017 2018 2019 2020 2021

93.656.248
100.451.910

114.216.561

184.900.094

202.039.774

Depósitos (R$)

2017 2018 2019 2020 2021

80.106.722

96.629.319 125.166.452

173.066.854

234.927.409

Empréstimos (R$)

2017 2018 2019 2020 2021

Os números do gráfico acima se referem ao saldo da carteira de 
crédito em 31/12/2021. O resultado da Carteira Líquida de 
Provisões está disponível no Balanço Patrimonial na página 26

+11%

+9% +36%

28.876.019
34.723.037

44.048.352

50.932.850

59.564.214

2017 2018 2019 2020 2021

+17%

11.992.440

18.146.836

25.681.153

31.632.356

37.387.778

2017 2018 2019 2020 2021

+18%

134.561.060

154.056.716

186.514.797

268.515.443

340.509.154

5.279.200

10.197.113 10.989.788

8.087.041
9.592.370

Fundo de Reserva (R$) Patrimônio de Referência (R$)

Ativos Totais (R$) Sobras Antes das Destinações Legais Obrigatórias (R$)

2017 2018 2019 2020 20212017 2018 2019 2020 2021

+19%
+27%

2.111.680

4.078.845
4.395.915

3.512.029

+45%

Sobras à Disposição da Assembleia Geral

2017 2018 2019 2020 2021

2.426.112
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AMPLIAÇÃO DA
REDE DE ATENDIMENTO

Manoel Vitorino
Inauguração da agência do Sicoob Coopere, em Manoel Vitorino-BA, dia 18/01/2021. A cooperativa 

é a única instituição financeira que oferece um serviço financeiro completo para a comunidade e fun-
ciona na Rodovia Rio Bahia.

Ribeira do Pombal 
No dia 26/07/2021, o Sicoob Coopere inaugurou a agência de Ribeira do Pombal–BA, localizada na 

Avenida Oliveira Brito, 367, Centro.

Salvador
A agência do Sicoob Coopere em Salvador foi totalmente reformada para oferecer mais conforto e 

segurança aos cooperados. O novo ambiente foi entregue no dia 05 de novembro, na Avenida Edgard 
Santos, em Narandiba.

ASSEMBLEIA GERAL 
APROVA RESULTADO 

DE R$ 8 MILHÕES DE 2020
No dia 24 de março de 

2021, os delegados do Sicoob 
Coopere tomaram decisões 
importantes durante a Assem-
bleia Geral Extraordinária e 
Ordinária, com destaque para 
a aprovação do rateio de R$ 
2,4 milhões em sobras na conta 
capital dos associados.

No exercício de 2020, o 
Sicoob Coopere acumulou so-
bras brutas de R$ 8 milhões. 
Do total, 70% foram para as 
destinações legais estatutárias 
e obrigatórias na seguinte pro-
porção: 10% para o Fundo de 
Assistência Técnica Educacional 
e Social (FATES), o que equivale a 
R$ 808.704 e 60% para o Fundo 

de Reserva, o que corresponde 
a R$ 4.852.224,00. Como resulta-
do final, as Sobras à Disposição 
da Assembleia Geral foram de 
R$ 2.426.112,00 e foi distribuído 
integralmente na conta capital 
dos cooperados, conforme de-
cisão dos delegados.

PLANEJAMENTO PARA 2022
Nos dias 22 e 23 de novembro, em Feira de Santana, dirigentes e colaboradores, do Sicoob Coopere 

e Sicoob Central BA participaram do Encontro de Planejamento de Metas para 2022. Os participantes 
fizeram uma análise do cenário econômico atual, os impactos na cooperativa e revisitaram o planeja-
mento estratégico.
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APRENDIZADO ORGANIZACIONAL
Em 2021, dirigentes e colaboradores do Sicoob Coopere participaram de 606 capacitações, em um 
total de 1.834 horas dedicadas a aprendizagem.

PROJETO COOPEREAÇÃO
Com o objetivo de aprimorar 

a cultura organizacional para 
atender as necessidades dos 
cooperados e obter resulta-
dos plenos para a cooperativa, 
em 2021 foi iniciado o projeto 
CoopereAção, em parceria com 
a Yassaka.

Por meio de dois programas, 
o Como Vender Serviços (CVS) 
e o Volição Pelo Servir (VPS), 
dirigentes e colaboradores 
fizeram uma imersão em um 
processo educacional que já 
trouxe resultados positivos em 
diversas cooperativas do país.

PARTICIPAÇÃO DOS COOPERADOS
O Conselho de 

Administração do 
Sicoob Coopere 
realizou em 2021, 
as pré-assem-
bleias e encon-
tros seccionais 
de delegados, em 
formato digital, 
através do App 
Sicoob Moob. 
Os encontros 
tiveram como 
objetivo princi-
pal promover a 
transparência e 
prestar contas 
aos cooperados.

RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE

O principal símbolo do co-
operativismo são dois pinhei-
ros. Eles representam a neces-
sidade de união e cooperação. 
Para nós, as duas árvores têm 

também outro significado: uma 
representa os resultados finan-
ceiros, enquanto a outra repre-
senta os resultados sociais. O 
desafio do Sicoob Coopere é 
cuidar para que ambas cresçam 
saudáveis.

Com o propósito de conectar 
pessoas para promover justiça 
financeira e prosperidade, o 
Sicoob Coopere acredita que 
um mundo mais colaborativo é 
possível. Por isso, a cooperativa 
executa projetos de responsa-
bilidade social e estabelece 

parcerias com órgãos públicos 
e privados para fomentar a edu-
cação, saúde, cultura, esporte, 
filantropia, proteção ao meio 
ambiente, entre outros.

Os projetos estão conecta-
dos com o Planejamento Es-
tratégico do Sicoob Coopere na 
dimensão da cidadania e sus-
tentabilidade, e com os princí-
pios do cooperativismo e os 
Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), definidos 
pelas Organizações das Nações 
Unidas ONU.

PRINCÍPIO DOS COOPERATIVISMO
Os princípios cooperativistas conduzem as cooperativas para que exerçam seus valores no 

dia a dia em suas relações com seus cooperados e a comunidade.

1. Adesão voluntária e livre - As 
cooperativas são abertas para 
todas as pessoas que queiram 
participar, estejam alinhadas 
ao seu objetivo econômico, e 
dispostas a assumir suas responsa-
bilidades como membro. Não 
existe qualquer discriminação 
por sexo, raça, classe, crença ou 
ideologia.

2. Gestão democrática - As coo-
perativas são organizações 
democráticas controladas por 

todos os seus membros, que 
participam ativamente na for-
mulação de suas políticas e na 
tomada de decisões. E os repre-
sentantes oficiais são eleitos 
por todo o grupo.

3. Participação econômica dos 
membros - Em uma cooperati-
va, os membros contribuem equi-
tativamente para o capital da 
organização. Parte do montante é, 
normalmente, propriedade co-
mum da cooperativa e os mem-

b r o s  r e c e b e m  r e m u n e -
ração limitada ao capital inte-
gralizado, quando há. Os exce-
dentes da cooperativa podem 
ser destinados às seguintes fi-
nalidades: benefícios aos mem-
bros, apoio a outras atividades 
aprovadas pelos cooperados 
ou para o desenvolvimento 
da própria cooperativa. Tudo 
sempre decidido democratica-
mente.



1413

Si
co

ob
  C

oo
pe

re
 –

 R
el

at
ór

io
 A

nu
al

 - 
20

21

4. Autonomia e independência - 
As cooperativas são organizações 
autônomas, de ajuda mútua, 
controladas por seus membros, 
e nada deve mudar isso. Se 
uma cooperativa firmar acor-
dos com outras organizações, 
públicas ou privadas, deve fa-
zer em condições de assegurar 
o controle democrático pelos 
membros e a sua autonomia.

5. Educação, formação e infor-
mação - Ser cooperativista é se 
comprometer com o futuro dos 
cooperados, do movimento e 
das comunidades. As cooperati-
vas promovem a educação e a 
formação para que seus mem-

bros e trabalhadores possam 
contribuir para o desenvolvi-
mento dos negócios e, conse-
quentemente, dos lugares onde 
estão presentes. Além disso, 
oferece informações para o pú-
blico em geral, especialmente 
jovens, sobre a natureza e van-
tagens do cooperativismo.

6. Intercooperação - Coopera-

OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL (ODS)

tivismo é trabalhar em conjun-
to. É assim, atuando juntas, que 
as cooperativas dão mais força 
ao movimento e servem de for-
ma mais eficaz aos cooperados. 
Sejam unidas em estruturas lo-
cais, regionais, nacionais ou até 
mesmo internacionais, o objeti-
vo é sempre se juntar em torno 
de um bem comum.

7. Interesse pela comunidade 
- Contribuir para o desenvolvi-
mento sustentável das comuni-
dades é algo natural ao coopera-
tivismo. As cooperativas fazem 
isso por meio de políticas 
aprovadas pelos membros.

Os Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS), rati-
ficados pelos Estados membros 
da ONU, entre eles o Brasil, es-
tabelecem metas que incluem 
aspectos ambientais, econômi-
cos e sociais para o desenvolvi-
mento sustentável. 

O Sicoob Coopere participa 

desse movi-
mento de varia-
das formas e 
neste relatório 
são apresenta-
das as princi-
pais ações que 
impactam nos 
ODS. 

MERCADINHO SOLIDÁRIO
BENEFICIA MAIS DE 600 FAMÍLIAS

Em julho de 2021, o Mer-
cadinho Solidário Delivery 
do Sicoob Coopere distribuiu 
659 cestas contendo alimen-
tos não perecíveis e itens de 
higiene pessoal para famílias 
em situação de vulnerabilidade 
social. Foram beneficiadas di-
retamente 2.108 pessoas nos 
municípios com agências da co-
operativa.

Os materiais foram adquiri-

dos pela própria cooperativa e 
também doados pelos coopera-
dos e colaboradores.

O Mercadinho Solidário De-
livery foi uma ação emergen-
cial para contribuir no combate 
a fome, uma das consequên-
cias da pandemia e da crise 
econômica.

A ação fez parte do Dia de 
Cooperar (Dia C), um compro-
misso das cooperativas bra-

sileiras com a responsabilidade 
social.
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COOPERE COM AS CRIANÇAS DISTRIBUI 
MAIS DE 2 MIL BRINQUEDOS

O mês de outubro foi marca-
do pela alegria e solidariedade 
com o projeto Coopere com as 
Crianças. Mais de 2.500 brin-
quedos foram distribuídos pe-
los colaboradores voluntários 
da cooperativa para crianças 
em situação de vulnerabilidade 
social.

Uma parte dos materiais foi 

adquirido pelo Sicoob Coopere 
e outra chegou por meio de 
doações de cooperados e co-
laboradores.

O projeto contou com o 
apoio de organizações sociais 
locais que ajudaram na divul-
gação e identificação das cri-
anças beneficiadas.

DOAÇÃO DE MÁSCARAS

Em um esforço para combater 
a Covid-19, o Sicoob Coopere fez 
a doação de 13 mil máscaras em 

2021. Do total, 1 mil unidades 
foram entregues para o 
grupo voluntário, Anjo Negro, 
de Paulo Afonso, Bahia.

As máscaras não des-
cartáveis foram produzidas 
por empreendedores locais, 
como forma de reduzir o im-
pacto ambiental e estimular 
a economia local. Elas foram 
distribuídas para famílias em 
situação de vulnerabilidade 
social.

JOVENS SE CONECTAM 
COM O COOPERATIVISMO

Com o objetivo de conhecer a cultura cooperativis-
ta e a educação financeira, 34 jovens participaram 
do projeto “Com seu Dinheiro Coopere” realizado 
nos meses de julho e agosto pelo Sicoob Coopere.

Os jovens estudantes do ensino médio, de 11 mu-
nicípios interagiram virtualmente durante 20h so-
bre educação financeira, cooperativismo de crédito, 
empreendedorismo e ao final apresentaram planos 
de negócios como trabalho de conclusão do proje-
to.

As aulas foram ministradas pela Cooperativa de 
Profissionais da Bahia (Cooliba).

CONCURSO CULTURAL

O Concurso Cultural do Insti-
tuto Sicoob movimentou es-
colas de Valente, Quixabeira, 
Nova Fátima, Conceição do 
Coité, Retirolândia, Gavião, Tu-

cano, Jequié, Feira de San-
tana, Salvador e Ribeira 
Pombal, todos municípios 
da área de atuação do 
Sicoob Coopere.

As atividades realiza-
das entre agosto e novem-
bro envolveram 288 es-
tudantes e 31 professores, 
do 3º e 5° ano do ensino 
fundamental, de 10 esco-
las públicas e privadas. 

Na Bahia, o concurso envolveu 
2.812 alunos de 57 escolas.

Com o tema “cooperativis-
mo, uma forma de viver”, o ob-
jetivo do concurso cultural foi 

difundir o conceito e fortalecer 
a cultura da cooperação. Para 
isso, os alunos se expressaram 
através de desenhos e textos 
narrativos.

Os finalistas das etapas lo-
cal, estadual e nacional foram 
premiados com kit escolar, 
Poupança Sicoob, tablet e note-
book.
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EDUCAÇÃO FINANCEIRA

Colaboradora do Sicoob Coopere e Voluntária 

do Instituto Sicoob, Lívia Araújo

O ano de 2021 foi marcado por 
importantes iniciativas volta-
das para a educação financeira 
realizadas pelo Sicoob Coopere 
e Instituto Sicoob.

Semana Enef:  a Semana Na-

cional de Educação 
Financeira beneficiou 
7.227 pessoas em no-
vembro, na área de 
atuação da coopera-
tiva. O objetivo foi 
conscientizá-las so-
bre a importância da 
realização de plane-
jamento financeiro, 
do hábito de poupar 
e da utilização de 

crédito consciente como aspec-
tos importantes para o alcance 
da saúde financeira. Para isso 
foram realizadas publicações 
nas redes sociais, palestras, 
contação de histórias e entre-
vistas em rádios. Colaborador do Sicoob Coopere e Voluntário do 

Instituto Sicoob, Cássio Boaventura

SEMANA MUNDIAL DO INVESTIDOR

Colaboradora do Sicoob Coopere e Voluntária do Instituto Sicoob, Patrícia Luz

A iniciativa beneficiou 12.788 

pessoas em outubro, na área de 

atuação da cooperativa. O obje-

tivo foi conscientizá-las sobre a 

importância da educação finan-

ceira e da proteção dos investi-

dores. Para isso foram realizadas 

publicações nas redes sociais, 

entrevistas em rádios e jogo de 

perguntas e respostas com coopera-

dos.

GLOBAL MONEY WEEK
A iniciativa beneficiou 6.219 

pessoas em março, na área de 

atuação da cooperativa. A cam-

panha anual de conscientização 

financeira foi criada para inspirar 

crianças e jovens a aprender so-

bre questões financeiras, meios 

de subsistência e empreende-

dorismo. As postagens nas redes 

sociais da cooperativa e a con-

tação de histórias da Coleção 

Financinhas do Instituto Sicoob 

foram as estratégias adotadas na 

semana.

PALESTRAS E LIVE SOBRE
EDUCAÇÃO FINANCEIRA

As iniciativas beneficiaram 
239 pessoas em 2021, na área 
de atuação da cooperativa. O 
objetivo foi conscientizar os 
participantes sobre suas de-
cisões que envolvam o uso do 
dinheiro. 

APOIO AS ESCOLAS
O Sicoob Coopere realizou 

a doação de 3 computadores 
para as escolas Comunitária 
Abelha Encantada, Centro Mu-
nicipal de Educação Brincando 
e Aprendendo e Centro Municipal 
de Educação Emília Sofia, em 
Valente-BA, beneficiando dire-
tamente 90 pessoas.

Doação de computador para a escola, Abelha Encantada, de Valente-BA
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INICIATIVAS DA COMUNIDADE

Apoio ao festival de contação de histórias em Valente – Foto: Fundação APAEB Literarte do Colégio Boa Ideia de Paulo Afonso – Foto: Colégio Boa Ideia

Natal da Crianças no Centro de Equoterapia de Jequié – Foto: Centro de Equoterapia Programa Empreender da Associação Comercial de Lauro de Freitas 

apoiado pelo Sicoob Coopere – Foto: ACELF

Pelo segundo ano consecutivo, a pandemia da 
Covid-19 suspendeu diversas atividades esportivas 
e culturais. No período apenas 40 iniciativas co-
munitárias foram apoiadas pelo Sicoob Coopere, 
com um investimento de R$ 33 mil, o mesmo 
patamar de 2020.

Do total investido, 48% foram destinados para 

atividades culturais, 29% para eventos de negócios 
realizados por parceiros, 15% para doações e 9% 
para eventos esportivos.

As iniciativas são demandas espontâneas das 
comunidades e estão amparadas na Política 
de Apoio Institucional e Patrocínios do Sicoob 
Coopere.

Conselho de Administração

Maria Vandalva Lima de Oliveira
Presidente

Januário de Lima Cunha
Vice-presidente

Acácia Costa de Souza
Conselheira

Adriana Oliveira da Silva
Conselheira

Claudenice dos Reis Mota Oliveira
Conselheira

Edilson Lopes Araújo
Conselheiro

Fábio Ferreira Bonfim
Conselheiro

Moisés Gordiano da Silva Oliveira
Conselheiro

Reginaldo Ferreira da Silva
Conselheiro

Conselho Fiscal

Genival Ferreira de Santana
Efetivo

Claudilene de Lima Gonzaga
Efetiva

Gilton de Macedo Moura
Efetivo

Juvanda Gomes dos Santos
Suplente

Maria José Oliveira de Santana
Suplente

Reginaldo Oliveira Silva
Suplente

Diretoria Executiva

Decivaldo Oliveira Santos
Diretor Administrativo

Fábio Simões F. Araújo Cunha
Diretor de Relacionamento

ÓRGÃOS DA
ADMINISTRAÇÃO

SEMANA DO COOPERATIVISMO
A Semana do Coopera-

tivismo realizada em julho, 
teve como objetivo cele-
brar a cultura cooperativis-
ta e dar visibilidade às boas 
práticas implementadas pe-
las cooperativas Sicoob em 
todo o Brasil, fomentando 

u m  p a í s  e m  q u e  s e 
c o o p e ra cada vez mais. 
Nessa primeira edição, o 
Sicoob Coopere realizou 17 
ações, entre ações filantrópi-
cas, divulgação de conteú-
do sobre cooperativismo e 
ações virtuais para 659 pes-
soas.
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RELATÓRIO DA
ADMINISTRAÇÃO
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BALANÇO
PATRIMONIAL
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DEMONSTRAÇÃO DE SOBRAS E PERDAS

Nota

b

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO  PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
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NOTAS 
EXPLICATIVAS

ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO 
DE 2021

1. Contexto Operacional

A Sociedade Cooperativa de Crédito Coopere Ltda. - Sicoob Coopere é uma cooperativa de crédi-
to singular, instituição financeira não bancária, fundada em 03/03/1993, e autorizada a funcionar 
pelo Banco central do Brasil em 21/09/1993, filiada à Cooperativa Central de Crédito da Bahia 
Ltda – Sicoob Central - BA e componente da Confederação Nacional das Cooperativas do SICOOB 
– SICOOB CONFEDERAÇÃO, em conjunto com outras cooperativas singulares e centrais. Tem sua 
constituição e o funcionamento regulamentados pela Lei nº 4.595/1964, que dispõe sobre a Política 
e as Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias, pela Lei nº 5.764/1971, que define a Políti-
ca Nacional do Cooperativismo e institui o regime jurídico das sociedades cooperativas, pela Lei 
Complementar nº 130/2009, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Crédito Cooperativo e pela 
Resolução CMN nº 4.434/2015, do Conselho Monetário Nacional, que dispõe sobre a constituição e 
funcionamento de cooperativas de crédito.

O Sicoob Coopere possui sede administrativa sediado à rua J.J. Seabra, n° 161, Centro, Valente - BA, 
e possui 19 unidades de atendimento nas seguintes localidades: Quixabeira, Nova Fátima, Con-
ceição do Coité, Capim Grosso, Retirolândia, Gavião, Euclides da Cunha, Tucano, São Domingos, 
Serrinha, Jequié, Jaguaquara, Paulo Afonso, Feira de Santana, Santaluz, Salvador, Manoel Vitorino 
e Ribeira do Pombal, todos no estado da Bahia.

O Sicoob Coopere tem como atividade preponderante a operação na área creditícia, tendo 
como finalidade:

(i) Proporcionar, através da mutualidade, assistência financeira aos associados;

(ii) A formação educacional de seus associados, no sentido de fomentar o cooperativismo, 
através da ajuda mútua da economia sistemática e do uso adequado do crédito; e

(iii) Praticar, nos termos dos normativos vigentes, as seguintes operações dentre outras: 
captação de recursos, concessão de créditos, prestação de garantias, prestação de serviços, 
formalização de convênios com outras instituições financeiras e aplicação de recursos no 
mercado financeiro, inclusive depósitos a prazo com ou sem emissão de certificado, visando 
preservar o poder de compra da moeda e remunerar os recursos.

2. Apresentação das Demonstrações Contábeis

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 

no Brasil, aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
– BACEN, considerando as Normas Brasileiras de Contabilidade, especificamente aquelas aplicáveis 
às entidades Cooperativas, a Lei do Cooperativismo nº 5.764/71 e normas e instruções do BACEN, 
apresentadas conforme Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF, e 
sua aprovação foi realizada pela Administração em 18/03/2022.

Em função do processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, algumas 
normas e interpretações foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais 
são aplicáveis às instituições financeiras somente quando aprovadas pelo BACEN, naquilo que não 
confrontar com as normas por ele já emitidas anteriormente. Os pronunciamentos contábeis já 
aprovados, por meio das Resoluções do CMN, foram aplicados integralmente na elaboração destas 
Demonstrações Contábeis.

2.1 Mudanças nas Políticas Contábeis e Divulgação

a) Mudanças em vigor 

O Banco Central emitiu a Resolução CMN n° 4.818 de 29 de maio de 2020 e a Resolução BCB n° 2 
de 12 de agosto de 2020, as quais apresentam as premissas para elaboração das demonstrações 
financeiras obrigatórias e os procedimentos mínimos a serem observados.

As principais alterações em decorrência destes normativos: 
i) no Balanço Patrimonial, as contas estão dispostas baseadas na liquidez e na exigibilidade. A aber-
tura de segregação entre circulante e não circulante está sendo divulgada apenas nas respectivas 
notas explicativas, como já adotado nas demonstrações contábeis de junho de 2021. Adoção de 
novas nomenclaturas e agrupamentos de itens patrimoniais, tais como: ativos financeiros, provisão 
para perdas associadas ao risco de crédito, passivos financeiros, ativos e passivos fiscais e provisões;

ii) na Demonstração de Sobras ou Perdas a alteração consiste na apresentação de novas nomen-
claturas das provisões para perdas associadas ao risco de crédito, destaque para as despesas de 
provisões e retirada dos valores de destinações legais e estatutárias, conforme modelo sistêmico, 
sendo estes valores apresentados na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - DMPL;

iii) os saldos do Balanço Patrimonial do período estão apresentados comparativamente com o final 
do exercício social imediatamente anterior e as demais demonstrações estão comparadas com os 
mesmos períodos do exercício anterior;

iv) readequação da estrutura das notas explicativas em função da adoção de novas nomenclaturas 
e agrupamentos dos itens patrimoniais.

b) Mudanças a serem aplicadas em períodos futuros

Apresentamos abaixo um resumo sobre as novas normas que foram recentemente emitidas pelos 
órgãos reguladores, ainda a serem adotadas pela Cooperativa:

Resolução CMN nº 4.817, de 29 de maio de 2020. A norma estabelece os critérios para mensuração 
e reconhecimento contábeis, pelas instituições financeiras, de investimentos em coligadas, con-
troladas e controladas em conjunto, no Brasil e no exterior, inclusive operações de aquisição de 
participações, no caso de investidas no exterior, estabelece critérios de variação cambial; avaliação 
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pelo método da equivalência patrimonial; investimentos mantidos para venda;  e operações de in-
corporação, fusão e cisão. Essa Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2022.

Resolução BCB nº 33, de 29 de outubro de 2020. A norma dispõe sobre os critérios para mensuração 
e reconhecimento contábeis de investimentos em coligadas, controladas e controladas em conjun-
to mantidos pelas administradoras de consórcio e pelas instituições de pagamento e os procedi-
mentos para a divulgação em notas explicativas de informações relacionadas a esses investimen-
tos pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Essa Resolução entra 
em vigor em 1º de janeiro de 2022.

Resolução CMN nº 4.872, de 27 de novembro de 2020. A norma dispõe sobre os critérios gerais para 
o registro contábil do patrimônio líquido das instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Cen-
tral do Brasil. Essa Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2022.

Resolução BCB nº 92, de 6 de maio de 2021. A norma dispõe sobre a estrutura do elenco de contas 
Cosif a ser observado pelas instituições financeiras e demais instituições a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil. Essa Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2022.

Resolução CMN nº 4.924, de 24 de junho de 2021. A norma dispõe sobre princípios gerais para 
reconhecimento, mensuração, escrituração e evidenciação contábeis pelas instituições financeiras 
e demais instituições a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Os Pronunciamentos Técnicos do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis abrangidos nessa norma são: CPC 00 - Estrutura Conceitu-
al para Relatório Financeiro; CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos; CPC 23 - Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro; CPC 46 -Mensuração do Valor Justo; CPC 
47 - Receita de Contrato com Cliente. Essa Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2022.

Resolução CMN nº 4.966, de 25 de novembro de 2021. A norma dispõe sobre os conceitos e os 
critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhe-
cimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Entram em vigor em 1º de janei-
ro de 2022: a mensuração dos investimentos em coligadas, controladas e controladas em conjun-
to avaliados pelo método de equivalência patrimonial destinados a venda; o prazo para remeter 
ao Banco Central do Brasil o plano de contas para implementação desse normativo, além da sua 
aprovação e divulgação; a divulgação das demonstrações financeiras consolidadas de acordo o Pa-
drão Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco Central do Brasil (Cosif) e das demonstrações 
no padrão contábil internacional. Quanto aos demais dispositivos, entram em vigor em 1º de janeiro 
de 2025.

A Cooperativa iniciou a avaliação dos impactos da adoção dos novos normativos. Eventuais im-
pactos decorrentes da conclusão da avaliação serão considerados até a data de vigência de cada 
normativo.

3. Resumo das Principais Práticas Contábeis 

a) Apuração do Resultado

Os ingressos/receitas e os dispêndios/despesas são registrados de acordo com o regime de com-
petência.

As receitas com prestação de serviços, típicas ao sistema financeiro, são reconhecidas quando da 
prestação de serviços ao associado ou a terceiros.

Os dispêndios e as despesas e os ingressos e receitas operacionais são proporcionalizados de acor-
do com os montantes do ingresso bruto de ato cooperativo e da receita bruta de ato nãocooperati-
vo, quando não identificados com cada atividade.

De acordo com a Lei n° 5.764/71, o resultado é segregado em atos cooperativos, aqueles praticados 
entre as cooperativas e seus associados ou cooperativas entre si, para cumprimentos de seus obje-
tivos estatutários, e atos não cooperativos aqueles que importam em operações com terceiros não 
associados.

b) Estimativas Contábeis

Na elaboração das demonstrações contábeis faz-se necessário utilizar estimativas para determinar 
o valor de certos ativos, passivos e outras transações considerando a melhor informação disponível. 
Incluem, portanto, estimativas referentes à provisão para créditos de liquidação duvidosa, à vida 
útil dos bens do ativo imobilizado, provisões para causas judiciais, dentre outros. Os resultados reais 
podem apresentar variação em relação às estimativas utilizadas.

c) Caixa e Equivalentes de Caixa

Composto pelas disponibilidades, pela Centralização Financeira mantida na Central e por apli-
cações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valores 
e limites e, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias a contar da data de aquisição.

d) Títulos e Valores Mobiliários

A carteira está composta por títulos de renda fixa e renda variável, os quais são apresentados pelo 
custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do Balanço, ajustados aos respectivos valores 
de mercado, conforme aplicável.

e) Relações Interfinanceiras – Centralização Financeira

Os recursos captados pela cooperativa que não tenham sido aplicados em suas atividades são con-
centrados por meio de transferências interfinanceiras para a cooperativa central, e utilizados pela 
cooperativa central para aplicação financeira. De acordo com a Lei nº 5.764/71, essas ações são 
definidas como atos cooperativos.

f) Operações de Crédito

As operações de crédito com encargos financeiros pré-fixados são registradas a valor futuro, reti-
ficadas por conta de rendas a apropriar e as operações de crédito pós-fixadas são registradas a 
valor presente, calculadas por critério “pro rata temporis”, com base na variação dos respectivos 
indexadores pactuados.

g) Provisão para Perdas Associadas ao Risco de Crédito

Constituída em montante julgado suficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas na 
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realização dos valores a receber, levando-se em consideração a análise das operações em aberto, 
as garantias existentes, a experiência passada, a capacidade de pagamento e liquidez do tomador 
do crédito e os riscos específicos apresentados em cada operação, além da conjuntura econômica.

As Resoluções CMN nº 2.697/2000 e 2.682/1999 estabeleceram os critérios para classificação das 
operações de crédito definindo regras para constituição da provisão para operações decrédito, as 
quais estabelecem nove níveis de risco, de AA (risco mínimo) a H (risco máximo).

h) Depósitos em Garantia

Existem situações em que a cooperativa questiona a legitimidade de determinados passivos ou 
ações em que figura como polo passivo. Por conta desses questionamentos, por ordem judicial ou 
por estratégia da própria administração, os valores em questão podem ser depositados em juízo, 
sem que haja a caracterização da liquidação do passivo.

i) Investimentos

Representados substancialmente por quotas do Sicoob Central BA e ações do Banco Sicoob, avaliadas 
pelo método de custo de aquisição.

j) Imobilizado de Uso

Equipamentos de processamento de dados, móveis, utensílios e outros equipamentos, instalações, 
edificações, veículos e benfeitorias em imóveis de terceiros são demonstrados pelo custo de 
aquisição, deduzidos da depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear 
para reduzir o custo de cada ativo a seus valores residuais de acordo com as taxas aplicáveis e le-
vam em consideração a vida útil econômica dos bens.

k) Intangível

Correspondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à ma-
nutenção da Cooperativa ou exercidos com essa finalidade, deduzidos da amortização acumulada. 
Os ativos intangíveis com vida útil definida são geralmente amortizados de forma linear no decor-
rer de um período estimado de benefício econômico.

l) Ativos Contingentes

Não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui total controle da situação 
ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis sobre as quais não cabem mais re-
cursos contrários, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com 
probabilidade de êxito provável, quando aplicável, são apenas divulgados em notas explicativas 
às demonstrações contábeis.

m) Obrigações por Empréstimos e Repasses

As obrigações por empréstimos e repasses são reconhecidas inicialmente no recebimento dos 
recursos, líquidos dos custos da transação. Em seguida, os saldos dos empréstimos tomados são 
acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (“pro rata temporis”), assim como 
das despesas a apropriar referente aos encargos contratados até o final do contrato, quando cal-

culáveis.

n) Depósitos e Recursos de Aceite e Emissão de Títulos

Os depósitos e os recursos de aceite e emissão de títulos são demonstrados pelos valores das exi-
gibilidades e consideram, quando aplicável, os encargos exigíveis até a data do balanço, reconhe-
cidos em base pro rata die.

o) Outros Ativos 

São registrados pelo regime de competência, apresentados ao valor de custo ou de realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas, até a data do 
balanço.

p) Outros Passivos

Os demais passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridos.

q) Provisões

São reconhecidas quando a cooperativa tem uma obrigação presente legal ou implícita como re-
sultado de eventos passados, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para saldar 
uma obrigação legal. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido.

r) Provisões para Demandas Judiciais e Passivos Contingentes

São reconhecidos contabilmente quando, com base na opinião de assessores jurídicos, for considerado 
provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando uma provável saída no 
futuro de recursos para liquidação das ações, e quando os montantes envolvidos forem mensurados 
com suficiente segurança. As ações com chance de perda possível são apenas divulgadas em nota 
explicativa às demonstrações contábeis e as ações com chance remota de perda não são divulga-
das.

s) Obrigações Legais 

São aquelas que decorrem de um contrato por meio de termos explícitos ou implícitos, de uma lei 
ou outro instrumento fundamentado em lei, aos quais a Cooperativa tem por diretriz.

t) Imposto de Renda e Contribuição Social

O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro tem incidência sobre os atos não coopera-
tivos, situação prevista no caput do Art. 194 do Decreto 9.580/2018 (RIR2018).  Entretanto, o resulta-
do apurado em operações realizadas com cooperados não tem incidência de tributação, sendo 
essa expressamente prevista no caput do art. 193 do mesmo Decreto.



37 38

u) Segregação em Circulante e Não Circulante

No Balanço Patrimonial, os ativos e passivos são apresentados por ordem de liquidez. Em Notas 
Explicativas, os valores realizáveis e exigíveis com prazos inferiores a 360 dias estão classificados 
no circulante, e os prazos superiores, no longo prazo (não circulante).

v) Valor Recuperável de Ativos – Impairment 

A redução do valor recuperável dos ativos não financeiros (impairment) é reconhecida como perda, 
quando o valor de contabilização de um ativo, exceto outros valores e bens, for maior do que o seu 
valor recuperável ou de realização. As perdas por “impairment”, quando aplicável, são registradas 
no resultado do período em que foram identificadas.

Em 31 de dezembro de 2021 não existem indícios da necessidade de redução do valor recuperável 
dos ativos não financeiros.

w) Resultados Recorrentes e Não Recorrentes

Conforme definido pela Resolução BCB nº 2/2020, os resultados recorrentes são aqueles que estão 
relacionados com as atividades características da Cooperativa ocorridas com frequência no pre-
sente e previstas para ocorrer no futuro, enquanto os resultados não recorrentes são aqueles decor-
rente de um evento extraordinário e/ou imprevisível, com tendência de não se repetir no futuro.

x) Eventos Subsequentes 

Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de 
autorização para a sua emissão. São compostos por:

• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na database 
das demonstrações contábeis; e

• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na 
data-base das demonstrações contábeis.

Não houve qualquer evento subsequente para as demonstrações contábeis encerradas em 31 
de dezembro de 2021.

4. Caixa e Equivalente de Caixa

O caixa e os equivalentes de caixa, apresentados na demonstração dos fluxos de caixa, estão 
constituídos por:

(a) Referem-se as operações com disponibilidade imediata composto por: Caixa e Numerário em 
trânsitos (R$12.847.164,93) e Depósitos Bancários (R$ 345.130,23).

(b) Referem-se à centralização financeira das disponibilidades líquidas da Cooperativa, depositadas 
junto ao Sicoob Central BA conforme determinado no art. 24, da Resolução CMN nº 4.434/15, cujos 
rendimentos auferidos nos períodos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 foram de:

5. Títulos e Valores Mobiliários

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, as aplicações em Títulos e Valores Mobiliários estavam 
assim compostas:

(a) Os Títulos de Renda Fixa referem-se, substancialmente, a aplicações em Recibos de Depósitos 
Cooperativo – RDC, no Sicoob Central BA, com remuneração de, aproximadamente, 98% a 101% do 
CDI.

Abaixo o resultado auferido com Títulos e Valores Mobiliários nos exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020.

6. Outras Relações Interfinanceiras Ativas

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, as outras relações interfinanceiras estavam assim compostas:

7. Operações de Crédito

a) Composição da carteira de crédito por modalidade:



39 40

b) Composição por tipo de operação, e classificação por nível de risco de acordo com a Resolução 
CMN nº 2.682/1999:

c) Composição da carteira de crédito por faixa de vencimento (em dias):

d) Composição da carteira de crédito por tipo de produto, cliente e atividade econômica:

e) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa de operações de crédito:

f) Concentração dos principais devedores:

g) Movimentação de créditos baixados como prejuízo:

8. Outros Ativos Financeiros

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os outros ativos financeiros, compostos por valores referentes 
às importâncias devidas à Cooperativa por pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas no país, esta-
vam assim compostos:

(a) O saldo de Avais e Fianças Honrados é composto, substancialmente, por operações oriundas de 
cartões de crédito vencidas de associados da cooperativa cedidos pelo Banco Sicoob, em virtude 
de coobrigação contratual;

(b) Em Rendas a Receber estão registrados: Rendas de Convênios (R$ 21.586,87), Rendas de Ren-
das da Centralização Financeira a Receber da Cooperativa Central (R$ 449.152,87) e outros (R$ 
46.238,22);

(c) Em Títulos e Créditos a Receber estão registrados: Valores a Receber de Tarifas (R$ 1.061.279,25);

(d) Em Devedores por Depósitos em Garantia estão registrados os depósitos judiciais para: Recursos 
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Trabalhistas (R$ 9.513,16), e outros (R$ 38.482,28).

9. Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito Relativas a Outros Ativos Finan-
ceiros

A provisão para outros créditos de liquidação duvidosa foi apurada com base na classificação por 
nível de risco, de acordo com a Resolução CMN nº 2.682/1999.

(a) Provisões para Perdas Associadas ao Risco de Crédito relativas a Outros Ativos Financeiros,total-
mente no Circulante:

(b) Provisões para Perdas Associadas ao Risco de Crédito relativas a Outros Ativos 
Financeiros, por tipo de operação e classificação de nível de risco:

10. Ativos Fiscais, Correntes e Diferidos

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os ativos fiscais, correntes e diferidos estavam assim 
compostos:

11. Outros Ativos

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os outros ativos estavam assim compostos:

(a) Em Devedores Diversos estão registrados os saldos relativos a Pendências a Regularizar (R$ 
516.356,18), Plano de Saúde a Receber (R$ 93.137,95), Pendências a Regularizar – Banco Sicoob (R$ 
5.196,84), Repasses de Convênio de Folha de Pagamento (R$ 12.873.756,07) e outros (R$ 48.561,46);

(b) Em Ativos Não Financeiros Mantidos para Venda - Recebidos estão registrados os bens recebidos 
como dação em pagamento de dívidas, não estando sujeitos a depreciação ou correção. Até o ano 
2020 esses bens eram registrados na rubrica Bens Não de Uso Próprio e foram reclassificados, em 
2021, por força da Carta Circular BCB nº 3.994/2019.

(c) Refere-se a provisões constituídas com base em laudos atualizados de avaliação dos bens.

(d) Registram-se ainda, no grupo, as despesas antecipadas referentes aos prêmios de seguros, ga-
rantias estendidas e adiantamento de aluguéis.

12. Investimentos

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os investimentos estavam assim compostos:

O saldo é representado por quotas do Sicoob Central BA e ações do Banco Cooperativo Sicoob S.A. 
- Banco Sicoob.

13. Imobilizado de Uso

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, imobilizado de uso estava assim composto:
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14. Intangível

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o intangível estava assim composto:

15. Depósitos

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os depósitos estavam assim compostos:

(a) Valores cuja disponibilidade é imediata aos associados, ficando a critério do portador dos recur-
sos fazê-lo conforme sua necessidade.

(b) Valores pactuados para disponibilidade em prazos pré-estabelecidos, os quais recebem atualizações 

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante

201.600.276,36
121.109.369,26

439.497,23
439.497,23

183.290.474,59 1.609.619,07
1.609.619,07

por encargos financeiros remuneratórios conforme a sua contratação em pós ou pré-fixada. Suas 
remunerações pós-fixadas são calculadas com base no critério de “pro rata 
temporis”; já as remunerações pré-fixadas são calculadas e registradas pelo valor futuro, com base 
no prazo final das operações, ajustadas, na data da demonstração financeira, pelas despesas a apro-
priar registradas em conta redutora de depósitos a prazo.

Os depósitos mantidos na Cooperativa estão garantidos, até o limite de R$ 250.000,00 por CPF ou 
CNPJ, com exceção de contas conjuntas tem seu valor dividido pelo número de titulares, pelo Fundo 
Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop), que é uma reserva financeira constituída pelas 
cooperativas de crédito, regida pelo Banco Central do Brasil, conforme determinação da Resolução 
CMN nº 4.933/21. O registro do FGCoop, conforme regulamentado, passa a ser em “Dispêndios de 
captação no mercado”.

c) Concentração dos principais depositantes:

d) Despesas com operações de captação de mercado:

16. Recursos de Aceite e Emissão de Títulos

Referem-se a Letras de Crédito do Agronegócio – LCA que conferem direito de penhor sobre os 
direitos creditórios do agronegócio a elas vinculados (Lei nº 11.076/04) e a Letras de Crédito Imo-
biliário – LCI, lastreada por créditos imobiliários garantidos por hipoteca ou por alienação fiduciária 
de coisa imóvel conforme (Lei nº 10.931/04). Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, estavam assim 
compostas:

Descrição

Obrigações por Emissão de Letras de Créd. do
Agronegócio - LCA

TOTAL

Circulante Não 
Circulante

Circulante Não 
Circulante

4.100.242,42

4.100.242,42

205.293,35

205.293,35

1.942.837,24

1.942.837,24

51.196,80

51.196,80
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São remunerados por encargos financeiros calculados com base em percentual do CDI -Certificado 
de Depósitos Interbancários. 

17. Repasses Interfinanceiros / Obrigações por Empréstimos e Repasses

São demonstrados pelo valor principal acrescido de encargos financeiros e registram os recursos 
captados junto a outras instituições financeiras para repasse aos associados em diversas modali-
dades e Capital de Giro. As garantias oferecidas são a caução dos títulos de créditos dos associados 
beneficiados.

a) Repasses Interfinanceiros:

b) Obrigações por Empréstimos e Repasses:

c) Despesas de Repasses Interfinanceiros / Obrigações por Empréstimos e Repasses:

18. Outros Passivos Financeiros

Os recursos de terceiros que estão com a cooperativa são registrados nessa conta para posterior re-
passe, por sua ordem, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, estavam assim totalmente no Circulante:

(a) Em Recursos em Trânsito de Terceiros temos registrados os valores de repasse para pagamento 

de salários e liquidações de consignados (R$ 14.513.879,80) e valores dos boletos de cobrança das 
operações em prejuízo (R$ 544.105,05).

(b) Em Cobrança e Arrecadação de Tributos e Assemelhados temos registrados os valores a repas-
sar relativos a tributos: Operações de Crédito – IOF (R$ 73.544,96), Municipais (R$ 5.083,72) e outros 
(R$ 832,28).

19. Instrumentos Financeiros 

O Sicoob Coopere opera com diversos instrumentos financeiros, com destaque para disponibili-
dades, relações interfinanceiras, operações de crédito, depósitos à vista e a prazo, empréstimos e 
repasses.

Os instrumentos financeiros ativos e passivos estão registrados no balanço patrimonial a valores 
contábeis, os quais se aproximam dos valores justos.

Nos períodos findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a cooperativa não realizou operações en-
volvendo instrumentos financeiros derivativos.

20. Provisões

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o saldo de provisões estava assim composto:

(a) Refere-se à provisão para garantias financeiras prestadas, apurada sobre o total das coobrigações 
concedidas pela singular, conforme Resolução CMN nº 4.512/2016. A provisão para garantias fi-
nanceiras prestadas é apurada com base na avaliação de risco dos cooperados beneficiários, de 
acordo com a Resolução CMN nº 2.682/1999. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a cooperativa é 
responsável por coobrigações e riscos em garantias prestadas, referentes a aval prestado em diver-
sas operações de crédito de seus associados com instituições financeiras oficiais:

(b) Provisão para Contingências - Demandas Judiciais

Para fazer face às eventuais perdas que possam advir de questões judiciais e administrativas, 
a Cooperativa, considerando a natureza, a complexidade dos assuntos envolvidos e a avaliação 
de seus assessores jurídicos, mantém como provisão para contingências tributárias, trabalhistas e 
cíveis, classificados como de risco de perda provável, em montantes considerados suficientes para 
cobrir perdas em caso de desfecho desfavorável.
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Na data das demonstrações contábeis, a Cooperativa apresentava os seguintes passivos e depósi-
tos judiciais relacionados às contingências:

Segundo a assessoria jurídica do SICOOB Coopere, existem processos judiciais nos quais a coopera-
tiva figura como polo passivo, os quais foram classificados com risco de perda possível, totalizando 
R$ 236.798,94. Essas ações abrangem, basicamente, processos cíveis.

O cenário de imprevisibilidade do tempo de duração dos processos, bem como a possibilidade de 
alterações na jurisprudência dos tribunais, torna incertos os prazos ou os valores esperados de saí-
da.

21. Obrigações Fiscais, Correntes e Diferidas

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o saldo de Obrigações Fiscais, Correntes e Diferidas estava 
assim composto totalmente no Circulante:

22. Outros Passivos

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o saldo de outros passivos estava assim composto totalmente 
Circulante:

(a) A seguir a composição do saldo de passivos sociais e estatutárias e os respectivos detalhamentos:

a.1) Refere-se ao valor de cota capital a ser devolvida para os associados que solicitaram o desliga-
mento do quadro social;

(a.2) O Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social – FATES é destinado às atividades educacio-
nais, à prestação de assistência aos cooperados, seus familiares e empregados da cooperativa, sendo 
constituído pelo resultado dos atos não cooperativos e 10% das sobras líquidas do ato cooperativo, 
conforme determinação estatutária. A classificação desses valores em contas passivas segue deter-
minação do Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF. Atendendo à 
instrução do BACEN, por meio da Carta Circular nº 3.224/2006, o FATES é registrado como exigibili-
dade, e utilizado em despesas para o qual se destina, conforme a Lei nº 5.764/1971.
No exercício de 2021, a reversão dos dispêndios de FATES passou a ocorrer apenas no encerramen-
to anual, após as destinações legais e estatutárias, de acordo com a Interpretação Técnica Geral 
(ITG) 2004 – Entidade Cooperativa e a revogação do texto original da NBC T 10.8.2.8.

(b) Em Provisão para Pagamentos a Efetuar temos registradas Despesas de Pessoal (R$ 769.811,31) 
e provisões das despesas administrativas (R$ 784.521,92);

(c) Os saldos em Credores Diversos - País referem-se a Pendências a Regularizar Banco Sicoob 
(R$ 225.982,58), Transitória Portabilidade de Crédito (R$ 642.064,95), Créditos de Terceiros (R$ 
131.984,53), Cheques Depositados Relativos a Descontos Aguardando Compensação (R$ 561.416,25), 
Credores Diversos-Liquidação Cobrança (R$ 426.992,37) e de Devolução Saldo Credor Cartões (R$ 
5.529,40).

23. Patrimônio Líquido

23.1 Capital Social

O capital social é representado por cotas-partes no valor nominal de R$ 1,00 cada e integralizado 
por seus cooperados. De acordo com o Estatuto Social cada cooperado tem direito a um voto, inde-
pendentemente do número de suas cotas-partes.

23.2 Reservas de Sobras

Representada pelas destinações estatutárias das sobras, no percentual de 60%, utilizada para reparar 
perdas e atender ao desenvolvimento de suas atividades.

23.3 Sobras Acumuladas

As sobras são distribuídas e apropriadas conforme Estatuto Social, normas do Banco Central do Bra-
sil e posterior deliberação da Assembleia Geral Ordinária (AGO). Atendendo à instrução do BACEN, 
por meio da Carta Circular nº 3.224/2006, o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social – 
FATES é registrado como exigibilidade, e utilizado em despesas para o qual se destina, conforme a 
Lei nº 5.764/1971.
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Em Assembleia Geral Ordinária, realizada em 24/03/2021 os cooperados deliberaram pela desti-
nação das sobras liquidas do exercício findo em 31 de dezembro de 2020 da seguinte forma:

• 100% para Conta Capital, no valor de R$ 2.426.112,26;

23.4 Destinações Estatutárias e Legais

A sobra líquida do exercício terá a seguinte destinação:

23.5 Perdas Rateadas

O Sicoob Coopere absorveu perdas provenientes das incorporações do Sicoob Centro Sul no ex-
ercício de 2014 no valor de R$ 100.910,11, do Sicoob Portal no exercício de 2016 no valor de R$ 
373.285,18 e Sicoob Copelba no exercício de 2019 no valor de R$ 3.210.339,61 totalizando perdas 
de R$ 3.684.534,90. Essas perdas foram rateadas entre os cooperados das respectivas cooperativas 
incorporadas, sendo recuperado até 31/12/2021 o montante de R$ 226.516,34, com saldo rema-
nescente de perdas no montante de R$ 3.458.018,06 em 31 de dezembro de 2021. 

24. Juros ao Capital Próprio

A Cooperativa pagou juros ao capital próprio com o objetivo de remunerar o capital do associado 
em percentual 50% da taxa referencial Selic para o exercício de 2021, no montante de R$ 711.559,74. 
Os critérios para a remuneração obedeceram à Lei Complementar 130, artigo 7º, de 17 de abril de 
2009. A remuneração é limitada ao valor da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia – Selic e seu registro foi realizado conforme Resolução CMN nº 4.706/2018.

25. Ingressos e Receitas da Intermediação Financeira

26. Dispêndios e Despesas da Intermediação Financeira

27. Ingressos e Receitas de Prestação de Serviço

28. Rendas de Tarifas
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29. Dispêndios e Despesas de Pessoal

30. Outros Dispêndios e Despesas Administrativas

31. Dispêndios e Despesas tributárias

32. Outros Ingressos e Receitas Operacionais

33. Outros Dispêndios e Despesas Operacionais

34. Despesas com Provisões
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35. Outras Receitas e Despesas

36. Resultado Não Recorrente 

Com base na aplicação da premissa contábil adotada, conforme definição da Resolução BCB n.º 
2/2020, e nos critérios internos complementares a este normativo, não houve registros referentes a 
resultado não recorrente no exercício de 2021.

37. Resultado abrangente

O Banco Central do Brasil por meio da Resolução nº 4720 de 30 de maio de 2019 que entrou em vigor 
em 1° de janeiro de 2020, determinou a elaboração e divulgação da Demonstração do Resultado 
Abrangente – DRA pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil. Não houve resultado abrangente no exercício de 2021.

38. Partes Relacionadas

São consideradas partes relacionadas, para fins de Demonstrativos Contábeis e Notas Explicativas, 
as pessoas físicas que têm autoridade e responsabilidade de planejar, dirigir e controlar as ativi-
dades da cooperativa e membros próximos da família de tais pessoas, conforme Resolução CMN nº 
4.693/2018.

As operações são realizadas no contexto das atividades operacionais da Cooperativa e de suas 
atribuições estabelecidas em regulamentação específica.

As operações com tais partes relacionadas não são relevantes no contexto global das operações 
da cooperativa, e caracterizam-se basicamente por transações financeiras em regime normal de 
operações, com observância irrestrita das limitações impostas pelas normas do Banco Central, tais 
como movimentação de contas correntes, aplicações e resgates de RDC e operações de crédito.

As garantias oferecidas em razão das operações de crédito são: avais, garantias hipotecárias, 
caução e alienação fiduciária.

a) Montante das operações ativas e passivas realizadas em 2021:

No quadro abaixo são apresentados os saldos de operações ativas liberadas e de operações passi-
vas captadas durante o período de 2021.

b) Operações ativas e passivas – saldo em 31/12/2021:

No quadro abaixo são apresentados os saldos das operações ativas e passivas atualizados em 
31/12/2021.

c) Foram realizadas transações com partes relacionadas, na forma de: depósito a prazo, cheque 
especial, conta garantida, cheques descontados, crédito rural – RPL, crédito rural – repasses, em-
préstimos, dentre outras, à taxa/remuneração relacionada no quadro abaixo, por modalidade:

Conforme Política de Crédito do Sistema Sicoob, as operações realizadas com membros de órgãos 
estatutários e pessoas ligadas a estes são aprovadas em âmbito do Conselho da Administração ou, 
quando delegada formalmente, pela Diretoria Executiva, bem como são alvo de acompanhamen-
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to especial pela administração da cooperativa. As taxas aplicadas seguem o normativo vigente à 
época da concessão da operação.

d) As garantias oferecidas pelas partes relacionadas em razão das operações de crédito são: avais, 
garantias hipotecárias, caução e alienação fiduciária.

e) As coobrigações prestadas pela Cooperativa a partes relacionadas foram as seguintes:

f) Em 2021, os benefícios monetários destinados às partes relacionadas foram representados por 
honorários e custeio parcial de plano de saúde, apresentando-se da seguinte forma:

g) O Capital Social apresentado pela Cooperativa a partes relacionadas foi:

39. Cooperativa Central 

A Sociedade Cooperativa de Crédito Coopere Ltda. - Sicoob Coopere, em conjunto com outras co-
operativas singulares, é filiada à Cooperativa Central de Crédito da Bahia Ltda -Sicoob Central BA, 
que representa o grupo formado por suas afiliadas perante as autoridades monetárias, organismos 
governamentais e entidades privadas.

O Sicoob Central BA, é uma sociedade cooperativista que tem por objetivo a organização em co-

mum em maior escala dos serviços econômico-financeiros e assistenciais de suas filiadas (cooper-
ativas singulares), integrando e orientando suas atividades, de forma autônoma e independente, 
através dos instrumentos previstos na legislação pertinente e normas exaradas pelo Banco Central 
do Brasil, bem como facilitando a utilização recíproca dos serviços, para consecução de seus obje-
tivos.

Para assegurar a consecução de seus objetivos, cabe ao Sicoob Central BA a coordenação das ativi-
dades de suas filiadas, a difusão e fomento do cooperativismo de crédito, a orientação e aplicação 
dos recursos captados, a implantação e implementação de controles internos voltados para os 
sistemas que acompanhem informações econômico-financeiras, operacionais e gerenciais, entre 
outras.

O Sicoob Coopere responde solidariamente pelas obrigações contraídas pelo Sicoob Central BA 
perante terceiros, até o limite do valor das cotas-partes do capital que subscrever, proporcional-
mente à sua participação nessas operações.

Saldos das transações da Cooperativa com o Sicoob Central BA:

Saldos das Receitas e Despesas da Cooperativa com o Sicoob Central BA:

40. Gerenciamento de Risco

A estrutura de gerenciamento de riscos do Sicoob é realizada de forma centralizada pelo Centro 
Cooperativo Sicoob (CCS), com base nas políticas, estratégias, nos processos e limites, busca identi-
ficar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar, controlar e mitigar os riscos inerentes às suas atividades.

A Política Institucional de Gestão Integrada de Riscos e Política Institucional de Gerenciamento de 
Capital, bem como as diretrizes de gerenciamento de riscos e de capital são aprovados pelo Con-
selho de Administração do CCS.

O gerenciamento integrado de riscos abrange, no mínimo, os riscos de crédito, mercado, variação 

Descrição 31/12/2021 31/12/2020

Ativo - Relações Interfinanceiras - Centralização Financeira

Ativo - Investimento

Ativo - Rendas de Rendas da Centralização Financeira a Receber 
da Cooperativa Central

Total das Operações Ativas

Passivo - Obrigações por Empréstimos e Repasses

Total de Operações Passivas

70.100.217,62 77.630.264,92

7.090.634,72 6.095.476,74

449.152,87 114.137,37

77.640.005,21 83.839.879,03

4.681.281,69 -

4.681.281,69 -
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das taxas de juros, liquidez, operacional, socioambiental e gestão de continuidade de negócios e 
assegura, de forma contínua e integrada, que os riscos sejam administrados de acordo com os níveis 
definidos na Declaração de Apetite por Riscos (RAS).

O processo de gerenciamento de riscos é segregado e a estrutura organizacional envolvida garante 
especialização, representação e racionalidade, existindo adequada disseminação de informações 
e da cultura de gerenciamento de riscos no Sicoob.

São adotados procedimentos para o reporte tempestivo aos órgãos de governança, de informações 
em situação de normalidade e de exceção em relação às políticas de riscos, e programas de testes 
de estresse para avaliação de situações críticas, que consideram a adoção de medidas de con-
tingência.

A estrutura centralizada de gerenciamento de riscos e de capital é compatível com a natureza das 
operações e a complexidade dos produtos e serviços oferecidos, sendo proporcional à dimensão 
da exposição aos riscos das entidades do Sicoob, e não desonera as responsabilidades das cooper-
ativas.

40.1 Risco Operacional

As diretrizes para gerenciamento do risco operacional encontram-se registradas na Política In-
stitucional de Gerenciamento do Risco Operacional, aprovada pela Diretoria e pelo Conselho de 
Administração do CCS, que prevê procedimentos, métricas e ações padronizadas para todas as 
entidades do Sicoob.

O processo de gerenciamento de risco operacional consiste na avaliação qualitativa dos riscos por 
meio das etapas de identificação, avaliação, tratamento, documentação e armazenamento de in-
formações de perdas operacionais e de recuperação de perdas operacionais, testes de avaliação 
dos sistemas de controle, comunicação e informação.

As perdas operacionais são comunicadas à área Risco Operacional e GCN – Gestão de Continuidade 
de Negócio, que interage com os gestores das áreas e identifica formalmente as causas, a ade-
quação dos controles implementados e a necessidade de aprimoramento dos processos, inclusive 
com a inserção de novos controles.

Os resultados são apresentados à Diretoria e ao Conselho de Administração do CCS.

A metodologia de alocação de capital utilizada para determinação da parcela de risco operacional 
(RWAopad) é a Abordagem do Indicador Básico.

40.2 Risco de Crédito 

As diretrizes para gerenciamento do risco de crédito encontram-se registradas na Política Institucion-
al de Gerenciamento do Risco de Crédito, aprovada pela Diretoria e pelo Conselho de Adminis-
tração do CCS, que prevê procedimentos, métricas e ações padronizadas para todas as entidades 
do Sicoob.

O CCS é responsável pelo gerenciamento do risco de crédito do Sicoob, atuando na padronização 
de processos, metodologias de análise de risco de contrapartes e operações e monitoramento dos 

ativos que envolvem o risco de crédito.

Para mitigar o risco de crédito, o CCS dispõe de modelos de análise e de classificação de riscos com 
base em dados quantitativos e qualitativos, a fim de subsidiar o processo de cálculo do risco e de 
limites de crédito da contraparte, visando manter a boa qualidade da carteira. O CCS realiza testes 
periódicos de seus modelos garantindo a aderência à condição econômico-financeira da contra-
parte. Realiza, ainda, o monitoramento da inadimplência da carteira e o acompanhamento das 
classificações das operações de acordo com a Resolução CMN 2.682/1999.

A estrutura de gerenciamento de risco de crédito prevê:

a) fixação de políticas e estratégias incluindo limites de riscos;

b) validação dos sistemas, modelos e procedimentos internos;

c) estimação (critérios consistentes e prudentes) de perdas associadas ao risco de crédito, bem como 
comparação dos valores estimados com as perdas efetivamente observadas;

d) acompanhamento específico das operações com partes relacionadas;

e) procedimentos para o monitoramento das carteiras de crédito;

f) identificação e tratamento de ativos problemáticos;

g) sistemas, rotinas e procedimentos para identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar, contro-
lar e mitigar a exposição ao risco de crédito;

h) monitoramento e reporte dos limites de apetite por riscos;

i) informações gerenciais periódicas para os órgãos de governança;

j) área responsável pelo cálculo do nível de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito;

k) modelos para avaliação do risco de crédito de contraparte, de acordo com a operação e com o 
público envolvido, que levam em conta características específicas dos entes, bem como questões 
setoriais e macroeconômicas;

l) aplicação de testes de estresse identificando e avaliando potenciais vulnerabilidades da Instituição;

m) limites de crédito para cada contraparte e limites globais por carteira ou por linha de crédito;

n) avaliação específica de risco em novos produtos e serviços.

As normas internas de gerenciamento do risco de crédito incluem a estrutura organizacional e nor-
mativa, os modelos de classificação de risco de tomadores e de operações, os limites globais e indi-
viduais, a utilização de sistemas computacionais e o acompanhamento sistematizado contemplando 
a validação de modelos e conformidade dos processos.
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40.3 Risco de Mercado e Variação das Taxas de Juros

O risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação de valores 
de mercado de instrumentos detidos pela instituição, e inclui os riscos da variação das taxas de ju-
ros, dos preços das ações, da variação cambial e dos preços de mercadorias (commodities).

O Sicoob dispõe de área especializada para gerenciamento do risco de mercado e de variação das 
taxas de juros (IRRBB), com o objetivo de assegurar que o risco das entidades do Sicoob seja ad-
ministrado de acordo com os níveis definidos na Declaração de Apetite por Riscos (RAS) e com as 
diretrizes previstas nas políticas e manuais institucionais.

As diretrizes para gerenciamento dos riscos de mercado e de variação das taxas de juros encon-
tram-se registradas na Política Institucional de Gerenciamento do Risco de Mercado, aprovada pela 
Diretoria e pelo Conselho de Administração do CCS, que prevê procedimentos, métricas e ações 
padronizadas para todas as entidades do Sicoob.

A estrutura de gerenciamento dos riscos de mercado e de variação das taxas de juros do Sicoob é 
compatível com a natureza das operações, com a complexidade dos produtos e serviços oferecidos 
e é proporcional à dimensão da exposição aos riscos das entidades do Sicoob.

Os instrumentos de gerenciamento do risco de mercado e do IRRBB utilizados são:
a) acompanhamento, por meio da apreciação de relatórios periódicos remetidos aos órgãos de 
governança, comitês e a alta administração, que evidenciem, no mínimo:

a.1) abordagem do valor em risco (VaR): avaliação da perda máxima estimada da carteira para um 
determinado horizonte de tempo, em condições normais de mercado, dado intervalo de confiança.

a.2) abordagens de valor econômico (EVE): avaliações do impacto de alterações nas taxas de juros 
sobre o valor presente dos fluxos de caixa dos instrumentos classificados na carteira bancária da 
instituição;

a.3) abordagens de resultado de intermediação financeira (NII): avaliações do impacto de alterações 
nas taxas de juros sobre o resultado de intermediação financeira da carteira bancária da instituição;

a.4) limites máximos do risco de mercado e do IRRBB;

a.5) aplicação de cenários de estresse;

a.6) definição de planos de contingência.

b) elaboração de relatórios que permitam a identificação e correção tempestiva das deficiências 
de controle e de gerenciamento do risco de mercado.

Para as parcelas de risco de mercado da carteira de negociação RWAjur1, RWAjur2, RWAjur3, RWA-
jur4, RWAcam, RWAcom e RWAacs são utilizadas metodologias padronizadas, de acordo com os 
normativos do Banco Central do Brasil.

São realizados testes de estresse, com o objetivo de inferir a possibilidade de perdas resultantes de 
oscilações bruscas nos preços dos ativos, possibilitando a adoção de medidas preventivas.

O sistema de mensuração, monitoramento e controle dos riscos de mercado e de variação das taxas de 
juros adotado pelo Sicoob baseia-se na aplicação de ferramentas amplamente difundidas, funda-
mentadas nas melhores práticas de gerenciamento de risco, abrangendo a totalidade das posições 
das entidades do Sicoob.

40.4 Risco de Liquidez

O risco de liquidez é a possibilidade da entidade não ser capaz de honrar eficientemente suas 
obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de 
garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas, e/ou a possibi-
lidade da entidade não conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido ao seu valor 
elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou em razão de alguma descontinui-
dade no mercado.

O Sicoob dispõe de área especializada para gerenciamento do risco liquidez, com objetivo de asse-
gurar que o risco das entidades seja administrado de acordo com os níveis definidos na Declaração 
de Apetite por Riscos (RAS) e com as diretrizes previstas nas políticas e manuais institucionais.

As diretrizes para gerenciamento do risco de liquidez encontram-se registradas na Política In-
stitucional de Gerenciamento da Centralização Financeira e Política Institucional de Gerenciamen-
to do Risco de Liquidez, aprovadas pela Diretoria e pelo Conselho de Administração do CCS, que 
prevê procedimentos, métricas e ações padronizadas para todas as entidades do Sicoob.

A estrutura de gerenciamento do risco de liquidez é compatível com a natureza das operações, com 
a complexidade dos produtos e serviços oferecidos e é proporcional à dimensão da exposição aos 
riscos das entidades do Sicoob.

O gerenciamento do risco de liquidez das entidades do Sicoob atende aos aspectos e padrões pre-
vistos nos normativos emitidos pelos órgãos reguladores, aprimorados e alinhados permanente-
mente as boas práticas de gestão.

Os instrumentos de gerenciamento do risco de liquidez utilizados são:

a) acompanhamento, por meio da apreciação de relatórios periódicos remetidos aos órgãos de 
governança, comitês e alta administração que evidenciem, no mínimo:

limite mínimo de liquidez;

fluxo de caixa projetado;

aplicação de cenários de estresse;

definição de planos de contingência.

b) elaboração de relatórios que permitam a identificação e correção tempestiva das deficiências de 
controle e de gerenciamento do risco de liquidez;

c) existência de plano de contingência contendo as estratégias a serem adotadas para assegurar 
condições de continuidade das atividades e para limitar perdas decorrentes do risco de liquidez.
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São realizados testes de estresse em diversos cenários, com o objetivo de identificar eventuais defi-
ciências e situações atípicas que possam comprometer a liquidez das entidades do Sicoob.

40.5 Risco Socioambiental

As diretrizes para gerenciamento do risco socioambiental encontram-se registradas na Política Institucion-
al de Responsabilidade Socioambiental (PRSA), aprovada pela Diretoria e pelo Conselho de Administração 
do CCS, que prevê procedimentos, métricas e ações padronizadas para todas as entidades do Sicoob.

O processo de gerenciamento do risco socioambiental consiste na avaliação dos potenciais impac-
tos socioambientais negativos, inclusive em relação ao risco de reputação, para a elegibilidade das 
operações:

a) setores de atuação de maior exposição ao risco socioambiental;

b) linhas de empréstimos e financiamentos de maior exposição ao risco socioambiental;

c) valor de saldo devedor em operações de crédito de maior exposição ao risco socioambiental.
As propostas de contrapartes autuadas por crime ambiental são analisadas por alçada específica.
O Sicoob não realiza operações com contrapartes que constem no cadastro de empregadores que 
tenham submetido trabalhadores a condições análogas à de escravo ou infantil.

40.6 Gerenciamento de Capital

O gerenciamento de capital das cooperativas é um processo contínuo e com postura prospectiva, 
que tem por objetivo avaliar a necessidade de capital de suas instituições, considerando os obje-
tivos estratégicos do Sicoob para o horizonte mínimo de três anos.

As diretrizes para o monitoramento e controle contínuo do capital estão contidas na Política Institucional 
de Gerenciamento de Capital do Sicoob, à qual todas as instituições aderiram formalmente.

O processo do gerenciamento de capital é composto por um conjunto de metodologias que per-
mitem às instituições identificar, avaliar e controlar as exposições relevantes, de forma a manter 
o capital compatível com os riscos incorridos. Dispõe, ainda, de um plano de capital específico, 
prevendo metas e projeções de capital que consideram os objetivos estratégicos, as principais fon-
tes de capital e o plano de contingência, e adicionalmente, são realizadas simulações de eventos 
severos e condições extremas de mercado, cujos resultados e impactos na estrutura de capital são 
apresentados à Diretoria e ao Conselho de Administração.

40.7 Gestão de Continuidade de Negócios

As diretrizes para a gestão de continuidade de negócios encontram-se registradas na Política Institucional 
de Gestão de Continuidade de Negócios, aprovada pela Diretoria e pelo Conselho de Administração do 
CCS, que prevê procedimentos, métricas e ações padronizadas para todas as entidades do Sicoob.

O processo de gestão de continuidade de negócios se desenvolve com base nas seguintes ativi-
dades:
a) identificação da possibilidade de paralisação das atividades;

b) avaliação dos impactos potenciais (resultados e consequências) que possam atingir a entidade, 
provenientes da paralisação das atividades;

c) definição de estratégia de recuperação para a possibilidade da ocorrência de incidentes;

d) continuidade planejada das operações (ativos, inclusive pessoas, sistemas e processos), consideran-
do procedimentos para antes, durante e após a interrupção;

e) transição entre a contingência e o retorno à normalidade (saída do incidente).

O CCS realiza a Análise de Impacto (AIN) para identificação dos processos críticos sistêmicos, com o 
objetivo de definir estratégias para a continuidade desses processos e, assim resguardar o negócio 
de interrupções prolongadas que possam ameaçar sua continuidade. O resultado da AIN é baseado 
nos impactos financeiro, legal e imagem.

São elaborados, anualmente, os Planos de Continuidade de Negócios contendo os principais pro-
cedimentos a serem executados para manter as atividades em funcionamento em momentos de 
contingência. Os Planos de Continuidade de Negócios são classificados em: Plano de Continuidade 
Operacional (PCO) e Plano de Recuperação de Desastre (PRD).

Anualmente são realizados testes nos Planos de Continuidade de Negócios para validar a sua efe-
tividade.

41. Seguros Contratados – Não Auditado

A Cooperativa adota política de contratar seguros de diversas modalidades, cuja cobertura é con-
siderada suficiente pela Administração e agentes seguradores para fazer face à ocorrência de sinis-
tros. As premissas de riscos adotados, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria 
das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores 
independentes.

42. Índice de Basileira

As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Bra-
sil devem manter, permanentemente, o valor do Patrimônio de Referência (PR), apurado nos termos 
da Resolução CMN nº. 4.192, de 01/03/2013, compatível com os riscos de suas atividades, sendo 
apresentado abaixo cálculo dos limites:

43. Benefícios a Empregados

A cooperativa é patrocinadora de um plano de previdência complementar para seus empregados 
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PARECER DO 
CONSELHO FISCAL

e administradores. O plano é administrado pela Fundação Sicoob de Previdência Privada –Sicoob 
Previ.

As despesas com contribuições efetuadas pela Cooperativa totalizaram:

Valente-BA,

O Conselho Fiscal do Sicoob Coopere, reunido na sede da Cooperativa, no último dia vinte e cinco de 
março do ano de dois mil e vinte e dois examinou as demonstrações contábeis da Sociedade Coopera-
tiva de Crédito Coopere Ltda. - Sicoob Coopere, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações de sobras ou perdas, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Tendo por 
base a análise dos trabalhos e o Relatório sobre as Demonstrações Contábeis emitido pelos Auditores 
Independentes realizado pela Confederação Nacional de Auditoria Cooperativa – CNAC, que afirma 
que as Demonstrações Contábeis apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira do Sicoob Coopere em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, nós, membros do Conselho Fiscal, aprovamos as Demonstrações Contábeis do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021.

Genival Ferreira de Santana
Coordenador

Claudilene de Lima Gonzaga
Secretária

Gilton de Macedo Moura
Conselheiro Efetivo



6665

Si
co

ob
  C

oo
pe

re
 –

 R
el

at
ór

io
 A

nu
al

 - 
20

21

RELATÓRIO DE AUDITORIA
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS

Ao Conselho de Administração, à Administração e aos Cooperados da
Sociedade Cooperativa de Crédito Coopere Ltda. - SICOOB COOPERE

Valente-BA

Opinião

Examinamos as demonstrações contábeis da Sociedade Cooperativa de Crédito Coopere Ltda. - 
SICOOB COOPERE, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as re-
spectivas demonstrações de sobras ou perdas, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do SICOOB COOPERE em 31 de dezembro de 
2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (BACEN).

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à cooperativa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor

A administração da companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
relatório da administração, cuja expectativa de recebimento é posterior à data deste relatório.

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o relatório da administração e não ex-
pressaremos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o relatório 
da administração quando ele nos for disponibilizado e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante.
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da adminis-
tração, somos requeridos a comunicar esse fato.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições financei-
ras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a cooperativa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a cooperativa ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da cooperativa são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:

Identificamos e avaliamos o risco de distorção relevante nas demonstrações contábeis, in-
dependente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, e conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.

Obtemos o entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da cooperativa.

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza sig-
nificativa em relação a eventos ou circunstâncias que possam levantar dúvida significativa 
em relação a capacidade de continuidade operacional da cooperativa. Se concluirmos que 
existe incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a cooperativa a não mais se manter em continuidade operacional.

•

•

•

•
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Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, in-
clusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

							       Brasília/DF, 18 de março de 2022.

•
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MANOEL VITORINO
Rodovia Rio Bahia, s/n, Centro
0800 378 8500
germvit.3017@sicoob-ba.com.br

NOVA FÁTIMA
Praça Eliel Martins, 94, Centro
0800 378 8500
gernfatima.3017@sicoob-ba.com.br

PAULO AFONSO
Avenida Apolônio Sales, 480, Centro
0800 378 8500
gerpauloafonso.3017@sicoob-ba.com.br

QUIXABEIRA
Av. Juvito Sousa Novais, 16, Centro
0800 378 8500
gerqxb.3017@sicoob-ba.com.br

RETIROLÂNDIA
Praça 27 de julho, 309, Centro
0800 378 8500
gerretiro.3017@sicoob-ba.com.br

RIBEIRA DO POMBAL
Av. Oliveira Brito, 367, Centro
0800 378 8500
gerpombal.3017@sicoob-ba.com.br

SALVADOR – NARANDIBA
Av. Edgard Santos, Bosque da Lagoa, 575, Narandiba
3003-5923
gernarandiba@sicoob-ba.com.br

SÃO DOMINGOS
Rua João Torquato, 40, Centro
0800 378 8500
gersaodomingos.3017@sicoob-ba.com.br

SERRINHA
Rua Mariano Ribeiro, 45, Centro
0800 378 8500
gerserrinha.3017@sicoob-ba.com.br

TUCANO
Av. Dr. Oliveira Britto, 02, Centro
0800 378 8500
gertucano.3017@sicoob-ba.com.br

VALENTE
Endereço: Rua J. J. Seabra, 161, Centro
0800 378 8500
gervalente.3017@sicoob-ba.com.br

Encontre o Sicoob mais perto de você
www.sicoobcoopere.com.br

SAC: 0800 724 4420
Ouvidoria: 0800 646 4001

Deficientes auditivos ou de fala: 0800 940 0458 | Demais 
serviços de atendimento: www.sicoob.com.br/fale-conosco
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0800 378 8500
www.sicoobcoopere.com.br
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